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SUGESTÕES 

A Comissão dos Transportes e do Turismo insta a Comissão do Controlo Orçamental, 

competente quanto à matéria de fundo, a incorporar as seguintes sugestões na proposta de 

resolução que aprovar: 

1. Congratula-se com a conclusão do Tribunal de Contas segundo a qual as contas da 

Agência Europeia para a Segurança da Aviação («a Agência») relativamente ao exercício 

de 2015 são regulares; 

2. Verifica que o orçamento anual da Agência para 2015 era de 185,4 milhões de EUR, dos 

quais 36,4 milhões de EUR provenientes de subvenções da União, 91,9 milhões de EUR 

de taxas e encargos e 2,2 milhões de EUR de contribuições de países terceiros; observa 

ainda que os montantes efetivamente recebidos pela Agência, incluindo as receitas 

afetadas autorizadas nos exercícios anteriores, ascenderam a 207,2 milhões de EUR;  

3. Assinala que os montantes transitados em 2015 (de 2015 para 2016) ascenderam a 6,8 

milhões de EUR, o que equivale a 6,6 % das autorizações; 

4. Regista que em 2015 foram levados a cabo 18 exercícios de controlo ex post nos domínios 

do reembolso das despesas de deslocação em serviço, dos procedimentos de contratação 

pública, dos prestadores de serviços de certificação e as operações relativas a serviços 

para as empresas; congratula-se com o facto de todas as operações verificadas serem 

legais e regulares; 

5. Acolhe com agrado a prevenção e gestão adequadas dos conflitos de interesses e espera 

que o Parlamento, o Conselho e o público sejam informados anualmente sobre os 

resultados dessas medidas e o eventual seguimento que lhes tenha sido dado; 

6. Acolhe com satisfação os esforços realizados pela Agência ao longo de 2015 para 

melhorar o nível de planificação e acompanhamento, em particular no que se refere à taxa 

de execução orçamental, à gestão dos contratos-quadro, e para fornecer informações 

atempadas aos órgãos de direção no tocante aos riscos e atrasos; 

7. Recorda o papel essencial da Agência na garantia da máxima segurança aérea em toda a 

Europa; salienta que a Europa necessita de um sistema europeu comum de avaliação e 

alerta, em particular no contexto dos voos sobre zonas de conflito; realça que, perante um 

setor da aviação em rápida evolução, como comprovado pela utilização cada vez mais 

generalizada de veículos aéreos não tripulados (drones), têm de ser fornecidos à Agência 

os recursos financeiros, materiais e humanos de que necessita para desempenhar com 

êxito as suas funções regulamentares e executivas nos domínios da segurança e da 

proteção do ambiente, sem nunca comprometer, contudo, a sua independência e 

imparcialidade; 

8. Congratula-se com a adoção pelo conselho de administração do documento de 

programação plurianual 2016-2020 (MAP) que inclui a estratégia da Agência, os objetivos 

plurianuais e as ações anuais; 

9. Toma nota dos resultados do segundo exercício de aferimento relativo aos lugares da 
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Agência, segundo o qual 13,8% dos postos de trabalho estão afetados ao apoio 

administrativo e à coordenação, 79,5% às funções operacionais e 6,7% às tarefas 

financeiras e de controlo; regista igualmente uma transferência (+0,8 pontos percentuais) 

de lugares de categorias da administração para categorias operacionais; considera que 

deverá igualmente ser incluída no próximo relatório anual uma repartição do pessoal por 

categoria e por setores, bem como por fontes de financiamento das suas atividades (taxas 

e encargos ou subsídios da União), o que permitirá ter uma visão mais detalhada dos 

recursos necessários; observa que, pela primeira vez, a Agência atingiu a ocupação plena 

de todos os lugares, de acordo com o plano estabelecido; 

10. Assinala que a revisão do Regulamento (CE) n.º 216/2008 do Parlamento Europeu e do 

Conselho1 prevê o alargamento do âmbito de competências da Agência e que, nesse 

sentido, o papel desempenhado pelas novas tecnologias, tais como os sistemas de 

aeronaves telepilotadas, deve ser plenamente tido em consideração na definição das suas 

novas competências; salienta a importância de atribuir um financiamento adequado à 

Agência, a fim de garantir o bom desempenho destas novas responsabilidades, bem como 

um número de efetivos adequado para levar a cabo as tarefas adicionais; destaca que os 

lugares da Agência (incluindo as pensões correspondentes) que são integralmente 

financiados pelo sector e, por conseguinte, não têm incidência no orçamento da União, 

não devem estar sujeitos a qualquer obrigação de redução de pessoal; 

11. Lamenta que, apesar dos esforços envidados pela Agência, não tenha sido possível, 16 

anos após a sua criação, celebrar o seu acordo de sede; recorda que, em conformidade com 

a abordagem comum aplicável às agências descentralizadas da UE, acordada entre o 

Parlamento, o Conselho e a Comissão, «todas as agências devem dispor de acordos de 

sede que deverão ser celebrados antes de a agência entrar na sua fase operacional»; 

observa, neste contexto, que outra agência, designadamente a Autoridade Europeia dos 

Seguros e Pensões Complementares de Reforma, assinou em 2011 um acordo de sede com 

o Governo alemão; lamenta profundamente a inexistência de um acordo de sede e exorta o 

país de acolhimento a celebrar, com a maior celeridade possível, um acordo com a 

Agência com vista a clarificar as relações entre as autoridades judiciais nacionais e a 

Agência, permitindo assim que esta exerça o seu mandato legal sem qualquer 

impedimento; congratula-se com a proposta da Comissão de modificação do Ato que 

institui a Agência, que inclui uma disposição para garantir o acordo de sede; 

12. Propõe que o Parlamento dê quitação ao Diretor Executivo da Agência pela execução do 

orçamento da Agência para o exercício de 2015. 

                                                 
1  Regulamento (CE) n.° 216/2008 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 20 de fevereiro de 2008, 

relativo a regras comuns no domínio da aviação civil e que cria a Agência Europeia para a Segurança da 

Aviação, e que revoga a Diretiva 91/670/CEE do Conselho, o Regulamento (CE) n.° 1592/2002 e a Diretiva 

2004/36/CE (JO L 79 de 19.3.2008, p. 1). 
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